




















































































Lei Ordinária n° : 11275 	Data :07/03/2016 

Classificações : Saúde, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais, clínicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde 
possuírem equipamentos especialmente adaptados ao atendimento de obesos mórbidos, e dá outras providências. 

LEI N° 11.275, DE 7 DE MARÇO DE 2016 
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n° 2121085-60.2016.8.26.0000) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais, clínicas, laboratórios e demais estabelecimentos 
de saúde possuírem equipamentos especialmente adaptados ao atendimento de obesos mórbidos, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei n° 231/2015, de autoria do Vereador Antonio Carlos Silvano 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o 
§ 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, 
de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta 
.e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Todos os hospitais, clínicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde localizados no 
âmbito do município de Sorocaba, são obrigados a possuírem os seguintes equipamentos especialmente 
adaptados ao atendimento de obesos mórbidos: 

I - avental de tamanho apropriado, de tecido ou material descartável; 

II - balança; 

III - laringoscópio; 

IV - material de acesso venoso profundo; 

V - cadeiras de rodas reforçadas, com largura mínima de 70 cm; 

VI - macas reforçadas, com largura mínima de 70 cm e altura máxima de 70 cm. 

(^ Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por obeso mórbido a pessoa com um índice de 
massa corpórea maior que 40 ou 45 kg/m 2  acima do peso ideal, que apresente consequências mórbidas 
orgânicas ou psicossociais. 

Art. 20  Os hospitais, clínicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde localizados no 
município de Sorocaba terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação da 
regulamentação desta Lei, para o cumprimento da obrigação ora instituída. 

§ 1 O descumprimento desta Lei acarretará aos responsáveis pelos hospitais, clínicas, laboratório e 
demais estabelecimentos de saúde privados a aplicação de multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na 
reincidência. 

§ 2° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado 
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3" As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Despacho 
Direta de Inconstitucionalidade n° 2121085-60.2016.8.26.0000 
Relator(a): Alvaro Passos 
Órgão Julgador: ÓRGÃO ESPECIAL 
Número de Origem: 11275/2016 
Autor: Prefeito do Município de Sorocaba 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 
Comarca: São Paulo 
Juiz de 1a Inst.: Nome do juiz prolator da sentença Não informado 

Vistos. 

Trata-se 	de 	ação 	direta 	de 
inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de 
Sorocaba, impugnando a Lei n° 11.275, de 7 de março de 2016, 
promulgada pela Câmara Municipal, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todos os hospitais, clínicas, laboratórios e demais 
estabelecimentos de saúde possuírem equipamentos especialmente 
adaptados ao atendimento de obesos mórbidos e dá outras 

providências", sob os argumentos de violação à Constituição 
Estadual, por inobservância aos princípios da simetria e da 
separação dos poderes e vício de iniciativa. 

Considerando que os elementos trazidos aos 
autos evidenciam a probabilidade do direito e o perigo de dano, 
defiro a liminar pretendida para suspender a eficácia da lei 
impugnada até o julgamento da presente ação. 

Oficie-se, 	solicitando 	informações 	à 

Presidência da Câmara Municipal de Sorocaba, no prazo de trinta 

dias. 

Cite-se o Procurador Geral do Estado, nos 
termos do art. 90, § 2°, da Constituição Estadual, art. 229 do RITJSP 
e art. 8° da Lei n° 9.868/99. 

Após , dê-se vista à D. Procuradoria Geral de 

Justiça. 

Por fim, tornem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 20 de junho de 2016. 

ALVARO PASSOS 
Relator 
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